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Ministério da Marinha — Departamento Maritimo do Norte
— Capilania do poérto de Aveiro— Livro n.o 13 — Processo
ne 15— N.o 48 — Félhas 138 — Nota ne 858, em 1 de
Junho de 1931 — A Direcggo Geral da Marinha (Direcgdo

das Pescarias).
to
t6 esfida Madail
¢ ; aiasQe it o local
das Carangug afaftha deWAqliend bragoflagunar

denominado Cale de Vagos, as quais pretende adquirir para
encorporar na sua marinha denominada «Tora».

2.0 — Escritura de compra da primeira dessas praias feita por
]acinto Rodrigues Mart;.al, da Gafanha de Aquém, ao doutor
Anténio Frederico de Morais Cerveira e mulher, residentes
em llhavo.

Apresentou recibos do pagamento de contribuicao predial
que foram restituidos ao requerente depois de verificados por
esta capitania.

3.0 — Escritura de compra da segunda das praias, que fizeram
José Ramos Seica e Manuel Piscoa, da Gafanha de Aquém,
a Jodo da Silva Velas e mulher, da Légua, e Manuel Nunes
Pinguelo de Oliveira € mulher, de Cima de Vila.

" Apresentou recibo do pagamento da contribuigao predial
que foi restituido ao requerente depois de verificado por esta
capitania.

40— Uma carta de sentenca, do ano de 1862, para exe-
cugdo de custas passada a favor de Joao Simées Teles e sua
mulher, do julgado de [lhavo, contra Manuel Nunes de Cas-
tro e sua mulher, e Misericérdia de Aveiro, pela qual se vé
que as referidas praias foram em tempo marinha de sal com
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dezenove meios denominada «Rocha e Nova» (f("ﬂhas 2); a
sentenca constante a félhas vinte e oito confirma a posse dos
autores.

5.0 — Uma escritura de compra, realizada no ano de 1814,
da marinha de sal, de dezenove meios, a «Rocha e Novas»,
a monte, (abandonada, sem amanho), félhas um e mais adiante
designada “no mesmo instrumento por marinha a monte ou
praia. Esti apensa ao documento quarto.

6.0 — Planta das praias a que se refere o requerimento.

7.0 — Planta da Cale de Vagos, cépia extraida por esta capi-
tania da planta geral da Ria de Aveiro, levantada pelo sar-
gento-mér de engenheiros, Luiz Gomes de Carvalho, em 1803;
existe uma cdpia auténtica desta planta nos arquivos da Junta
Auténoma da Ria e Barra de Aveiro, e a gravura do origi-
nal publicada no Jornal de Coimbra pelo autor (niimero de
Abril de 1814 — Ciéncias Naturais), com a sua meméria sébre
as obras da Barra de Aveiro. Existe ainda outra cépia na
coleccdo das observacées, plantas de obras, e estudos sébre
a mesma barra, do general Silvério Augusto Pereira da Silva.

Na cépia cﬁe se envia estio tracados a encarnado e deter-

tradas que levantou a planta a que se refere o n.e 6.0

Os trabalhos de F. Ratzel, Vidal de la Blache, Jean Bru-
phes, criaram a ciéncia das relagées reciprocas da terra e do
homem — a Geografia Humana; o seu método renovador,
promovendo a interpretacio cientifica da histéria das socieda-
des humanas, exerce j4 uma notavel influéncia na politica e
vai formando um humanismo positivo, baseado na contempla-
cao filésofica da luta travada entre a espécie e as fércas hés-
tis da natureza, humanismo criador de novas energias espiri-
tuais.

Tentemos sintéticamente interpretar, pelos seus principios a
continuidade dos fenémenos a que deu origem a constituicio
do dominio particular dentro do dominio publico da laguna
de Aveiro, as grandes fases do seu desenvolvimento e trans-
formagdo, a sua influéncia econémica e social.

Os factos geograficos de ocupacio produtiva, agn'cola e
salineira, tiveram por teatro, no periodo ante-lagunar, o antigo
brago marinho onde desaguava o Vouga, hoje reduzido ao
segmento fluvial denominado Baixo Vouga. Pertenceram a éste
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periodo as marinhas de Alquerubim, mencionadas em monu-
mentos escritos coetaneos.

No periodo pré-lagunar, as condigdes geograficas permi-
tem o deslocamento das actividades do interior para os ter-
renos de aluvido maritima; os factos de ocupacio produtiva
tomam uma extensdo e expansio que prosperam constante-
mente.

Séao do periodo pré-lagunar as marinhas de Ovar, Bunheiro,
Vagos e possivelmente as marinhas do Vale do Csjo, tédas
desaparecidas, mas conservando ainda algumas localidades o
tépo nomastico.

No periodo lagunar, os factos de ocupagio produtiva pro-
duzem-se em téda a superficie lagunar, variando em intensi-
dade e extensdao com o regimen de marés e, no periodo da
crise da evolugdo da laguna, com as vicissitudes das comuni-
cacOes com o mar.

Sao déste periodo as culturas de tédas as ilhas do Delta,
a ocupagdo salineira da zona central, a sua grande prosperi-
dade enquanto foi regular o regimen de marés, a sua deca-
déncia quando deixou de o ser.

As virtualiffades d® uffla pop scente antago-
nicas com a Domi cofiMar segundo
o conceito do 8 rem Q s Boaclgs régias nobres
e instituicoes [Feligifsas dengzdr extengoes|dg) Domilio Pu-

blico Maritimo organizam um regimen de propriedade parti-
cular, concentrada num reduzido nimero de proprietarios, defi-
nida, confrontada, medida e demarcada em tombos, alguns
ainda existentes nos arquivos — e sdo monumentos escritos
importantes.

No perfodo que decorre do século xu até ao século xvi,
os factos geogréificos de ocupagao salineira promovem a for-
macio do empdrio do sal.

A intensificacio do comércio interno, do comércio marftimo,
por via déste o contacto com elementos estran eiros, a inte-
gracio déstes na vida local, o desenvolvimento cﬁa uma impor-
tacdo bem contrabalancada pela exportagio criaram uma bur-
guesia maritima mercantil, rica e progressiva, que atingiu o
méximo da sua prosperidade no século xvi com a criagio do
empdrio do bacalhau, mas que decai rapidamente no século xvir
e se extingue no século xvn, quanclo a irregularidade do regi-
men de marés, na tltima fase da evolucao lagunar, deixa de
ser favoravel 4 produgéo salineira, e passam a ser criticas as
comunicacées com o mar.

nos monumentos escritos desta época que se repete cons-
tantemente a designag.ﬁo de marinhas a monte.
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Os factos de ocupagio produtiva agricola e de ocupagao
de algas, intimamente ligados com a producio salineira, ?oram
também da maior importancia para a vida social e econémica
daquela época; déles, resultou um aumento constante da pro-
dugéo agricola que durante séculos sustentou uma populagao
densa, com sobras de subsisténcias que iam favorecer ainda o
comércio de exportagio. Na investigacio dos monumentos
escritos, verificamos o mesmo predominio do fenémeno das
marés lagunares, favorivel na primeira fase do periodo lagu-
nar, destrutivo no segundo, e a tal ponto, que elimina o homem
em documentos do século Xvii, aparecem muitas vezes des-
critos ferrenos maninhos que jd foram campos de pao.

O regimen da propriedade particular na laguna, constituido
pela forma que indicamos, sofreu o primeiro abalo durante a
ditadura absolutista do Marqués de Pombal, com a extingdo
do ducado de Aveiro, e recebeu golpe rude com o advento
da ditadura liberal de D. Pedro v e de Mousinho da Sil-
veira e com a extincio de ordens religiosas.

Durante o século x1x, os antigos tombos vio sendo sumidos
i i ou da aristocracia
progressivamente,
reconhece limi-
o Estado e os
novos possuidores, e finalmente ja vai passando para a posse
de antigos proletdrios que uma vida de trabalhos e economia
obstinada faz ascender 2 pequena burguesia, porque os encar-
gos que sobre ela pesam dificilmente podem permitir que o
lucro sustente senhorio e arrendatério. As grandes concentra-
goes de propriedade que existiam no principio do século xix
estio fragmentadas em trinta mil parcelas com cérca de déze
mil e quinhentos proprietarios, provando que o processus revo-
luciondrio se desenvolveu eficazmente através das instituicoes
absolutistas e através das instituicées da democracia burguesa.

Resiste ainda bem a esta transformagéo a propriedade sali-
neira, que continua qudsi téda nas maos de alguns represen-
tantes da antiga aristocracia e da burguesia; e resiste, porque
se mantém a velha forma de contrato de arrendamento, de
direito consuétudindrio; ao senhorio, cabem os encargos de
conservacgdo, reparacio, e algumas vezes de reconstrucao, que
sdo bastante onerosos, e a defeza do direito de propriedade ;
a0 marnoto, a mao de obra; a produgio, que tem marcado
seguro, ¢ partilhada a meias, e é lucrativa para ambos, e mais
para o marnoto. A experiéncia adquirida no amanho de uma
marinha transmite-se de pais para filhos; e, como as qualida-
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des dependentes da natureza do terreno, da sua localizagao
numa determinada zona e outros factores diferem de umas para
outras, é da conveniéncia do proprietirio conservar na explo-
racdo a dinastia dos seus marnotos.

Nao foi possivel, como vimos, estabelecer durante o século
XIX 0 novo regimen de propriedade particular, dentro do Domi-
nio Pliblico, com as caracteristicas de ordem e método que
presidiam ao regimen definido nos velhos tombos; mas apesar
disso, porque, com a abertura da barra nova em 1808 o ho-
mem ganhou a primeira vitéria sébre o mar, embora parcial,
a reconstituigio econémica da regido lagunar foi verdadeira-
mente notével.

Ao lado da propriedade particular, que, como vimos, tem
constituido através dos séculos base essencial de progresso
econémico e social, existe porém o Dominio Piblico Maritimo,
eom funcdo ndo menos importante, porque constitui o apana-
gio do proletariado da laguna. Das duas industrias que o explo-
ram, ji notamos a importincia agricola da apanha das algas;
os vestigios 2 -
escritos nos sg . : S ntes para
comprovar a i
e 0 seu aniq
cia inevitdvel i d seu prag sctlo X1x,
sob o impulso da lei humanitéria da Regéncia da Terceira,
detido algumas vezes por crises lagunares transitérias, apesar
de uma exploracio sem método, foi um dos factores impor-
tantes do ressurgimento indicado. Estas duas industrias tém
desde 1917 o estatuto que convém a sua exploragio e que os
resultados da investigacéio cientifica virdo um dia aperteigoar.

O problema da delimitacio entre o dominio piblico e par-
ticular ainda nio tem solucao adgiiada, mas decerto nio tera
sido prejudicial a demora, porque cada dia novas presas de
investigacio acumulam elementos preciosos para o seu estudo.

A marinha «Rocha e Novas», a que se referem os docu-
mentos juntos, deve ter pertencido ao periodo lagunar, deve
ter deixado de produzir sal durante a longa crise do século xvi.
A escritura de 1814, explicitamente, diz que neste ano esta
marinha se encontrava a monfe. A sua posi¢io na planta de
Luiz Gomes de Carvalho mostrd que em 1803 ja estava a
monte; tinha deixado de ser marinha e era uma praia de molico
no dominio particular, e assim continuou até ao presente, como
se prova pelos documentos juntos. >

Os restos de marinhas, indicados na planta de Luiz Gomes
a Qeste da «Rocha e Novas», desapareceram durante o sé-
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culo x1x, e tédas as marinhas situadas a Leste, ja tinham desa-
parecido a data do levantamento da planta.

As marinhas que hoje existem entre a «Rocha e Novas» e
a terra firme foram todas construidas de novo, na segunda
metade do século xix, depois de debelada a crise de 1858,
nos locais das marinhas desaparecidas durante a grande crise
lagunar do sécylo xvi.

Esta capitania julga suficientemente provada a existéncia do
dominio particular nas praias a que se refere o requerimento
do requerente, limitadas pelo trago vermelho langado na cépia
da planta de Luiz Gomes, e julga que pode ser concedida a
demarcagdo proviséria, sem prejuizo dos direitos dos quais,
no futuro, em qualquer processo de demarcagao definitiva, se
venha a provar a existéncia a favor do Estado, on de terceiros.

Submete-se éste importante assunto a apreciacio da Direc-

cao Geral da Marinha.

0 CAPITAO DO PORTO,

I W I (a) SIR;BIRK:HA £ Cunna
I APITAO DE A



	1323_1932_00_00_00_00_5_0001
	1323_1932_00_00_00_00_5_0002
	1323_1932_00_00_00_00_5_0003
	1323_1932_00_00_00_00_5_0004
	1323_1932_00_00_00_00_5_0005
	1323_1932_00_00_00_00_5_0006
	1323_1932_00_00_00_00_5_0007
	1323_1932_00_00_00_00_5_0008



